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Original: espanhol


Tema 7, c da agenda
APRESENTAÇÃO DE CANDIDATO ÀS QUATRO VAGAS QUE SERÃO

PRODUZIDAS NA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 
Este documento será apresentado ao Trigésimo Nono 

Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral
NOTA EXPLICATIVA

A Assembléia Geral, mediante as resoluções AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, Anexo A, item B, parágrafos 3, a, b e c, e AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), “Orçamento-programa da Organização para 2006, cotas e contribuições para o FEMCIDI 2006”, Capítulo III.A.7, dispôs que deverão ser observados os seguintes procedimentos para as eleições realizadas pela Assembléia Geral ou pelos Conselhos da Organização: 
AG/RES. 1757 (XXX-O/00):

“a)
Quando se distribuir aos Estados membros a documentação relacionada com a candidatura apresentada por um Estado membro, a Secretaria-Geral indicará na nota de transmissão qual é a situação de pagamento do Estado membro…; 
b)
Na semana que anteceder à realização das eleições e, uma vez mais, imediatamente antes da eleição, a Secretaria-Geral distribuirá a todas as delegações uma lista indicando os países que se encontram “em dia”, os “considerados em dia” e aqueles “em mora”.  Além disso, dever-se-á indicar o número de anos de atraso em que se encontra cada um desses países. Nenhuma votação será realizada antes que essa informação tenha circulado e seja do conhecimento das delegações; e
c)
O órgão eleitor correspondente poderá levar em conta especificamente a condição dos Estados que estão “em mora”.

AG/RES. 2157 (XXXV-O/05):

“c)
Modificar as definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXXIII-O/00), a fim de eliminar o termo “Em dia” e substituí-lo por duas novas categorias de situação de pagamento, “Em dia A” e “Em dia B”, conforme abaixo indicado no texto em itálico:  
1. “Em dia A”: Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário referentes a todos os anos anteriores estará na categoria “Em dia A” para o ano corrente, se: 
a) tiver efetuado a totalidade dos pagamentos ao Fundo Ordinário para o ano corrente; ou
b) tiver acordado um cronograma de pagamento por escrito com a Secretaria-Geral para o pagamento de toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 1º de janeiro desse ano e tiver cumprido esse cronograma. 

Não obstante as alíneas a e b acima, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores e tiver indicado por escrito sua intenção à Secretaria-Geral, antes de 1º de janeiro do ano corrente, de pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 31 de março do corrente ano também estará na categoria “Em dia A” até 31 de março desse ano.  Se não pagar toda a sua cota ao Fundo  Ordinário até essa data, perderá a condição de “Em dia A” no seguinte dia 1º de abril e não a recuperará para esse ano, a menos que efetue o pagamento da totalidade de sua cota.

2. “Em dia B”: Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores, tiver acordado, por escrito, um cronograma de pagamento com a Secretaria-Geral para o pagamento da totalidade de sua cota ao Fundo Ordinário referente ao ano corrente, até 1º de janeiro do ano corrente que não tiver cumprido esse cronograma, estará na categoria “Em dia B”, desde que: 
a) tenha acordado com a Secretaria-Geral um novo cronograma de pagamento por escrito para o corrente ano; e

b) tiver cumprido o novo cronograma de pagamento. 


No entanto, o Estado membro não poderá permanecer na categoria “Em dia B” se tiver deixado de cumprir dois cronogramas de pagamento acordados consecutivos no ano corrente. 
Essas modificações das definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) permanecerão em vigor indefinidamente até serem modificadas pela Assembléia Geral.”

Para fins do cumprimento das citadas resoluções, a Secretaria-Geral apresenta informação relacionada com a situação do pagamento de cotas dos Estados membros, atualizada em 29 de maio de 2009, em anexo a este documento. 
LISTA EM ORDEM ALFABÉTICA DOS CANDIDATOS PROPOSTOS PARA PREENCHER QUATRO VAGAS NA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITO HUMANOS
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TRIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL
(Peru)
/
REPRESENTAÇÃO PERMANENTE DO PERU

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota Nº 7-5-M/450


A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral e tem a honra de levar ao seu conhecimento que o governo peruano decidiu apresentar a candidatura do Doutor Diego García Sayán ao cargo de juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos (reeleição) nas eleições que terão lugar no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, a ser realizado em Honduras, em junho de 2009. 


A Representação Permanente do Peru agradeceria, por conseguinte, os bons ofícios dessa Secretaria no sentido de providenciar a inscrição oficial da candidatura do Doutor García Sayán, para cujo efeito permite-se enviar, em anexo a esta nota, seu curriculum vitae.


A Representação Permanente do Peru aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos os protestos de sua mais alta e distinta consideração. 

Washington, D.C., 10 de setembro de 2008

À 

Secretaria-Geral da 

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

Diego García-Sayáni
_________________________________________________________________________________

PERFIL

· Es Juez (y Vicepresidente) de la Corte Interamericana de Derechos Humanos.

· Ha desempeñado exitosamente funciones públicas en situaciones difíciles. Ha sido Ministro de Justicia y Ministro de Relaciones Exteriores del Perú.

· Ha sido alto funcionario de las Naciones Unidas como representante del Secretario General en la verificación de los Acuerdos de Paz en El Salvador informando directamente al Consejo de Seguridad.

· Ha manejado organizaciones intergubernamentales, gubernamentales y no-gubernamentales grandes, variadas y complejas.

· Autor de diversos libros sobre Derecho Internacional, Derechos Humanos y desarrollo.

· Sólida educación interdisciplinaria; versátil intelectual y profesionalmente. Profesor universitario.

Tiene una larga experiencia en derecho internacional y derechos humanos. Como Ministro de Justicia del Perú promovió la normalización de las relaciones del Perú con la Corte Interamericana de Derechos Humanos e impulsó la reconstrucción del sistema de Justicia luego de diez años de régimen autoritario. Como Ministro de Relaciones Exteriores promovió la adhesión del Perú a la Corte Penal Internacional (que se concretó) durante su gestión) y la aprobación por la OEA de la Carta Democrática Interamericana (iniciativa peruana).

En las Naciones Unidas fue designado por el Secretario General como su Representante como Director de la División de Derechos Humanos de ONUSAL, El Salvador, a cargo de la verificación e implementación de los Acuerdos de Paz e informando directamente al Consejo de Seguridad. Ha sido Presidente del Grupo de Trabajo sobre Desapariciones Forzadas o Involuntarias de las Naciones Unidas. En el año 2006 ha sido Miembro del Comité designado por el Secretario General de la Organización de las Naciones Unidas para Rediseñar el Sistema de Administración de Justicia de la ONU. Jefe de la Misión de Observación Electoral de la Organización de los Estados Americanos (OEA) en Guatemala en el año 2007.

_________________________________________________________________________________

EDUCACIÓN

1975
Pontificia Universidad Católica del Perú, Lima


Abogado

1970
University of Texas (Austin)


Estudios de Ciencias Políticas

1969 Pontificia Universidad Católica del Perú, Lima


Bachiller en Letras

EXPERIENCIA PROFESIONAL

Actualmente: -
Juez (y Vicepresidente) de la Corte Interamericana de Derechos Humanos.

· Director General de la Comisión Andina de Juristas.

· Miembro de la Corte Permanente de Arbitraje (La Haya).

· Consultor de empresas privadas en Responsabilidad Social y Derechos Humanos.
· Profesor universitario.

Mayo-Nov.
Jefe de la Misión de Observación Electoral de la Organización de los
2007

Estados Americanos (OEA) en Guatemala.

2004-2009
Juez de la Corte Interamericana de Derechos Humanos.

2006
Miembro del Comité designado por el Secretario General de la
Organización de las Naciones Unidas para Rediseñar el Sistema de Administración de Justicia de la ONU. Propuesta aprobada por Resolución de la Asamblea General el 2 de abril de 2007 (Res.: A/C.5/61/L.44).

2004-2006
Abogado consultor del Directorio del Banco Central de Reserva del Perú.

Marzo-Julio
Comisionado Presidencial para el Plan Binacional Perú-Ecuador.

2003

2000-2006
Presidente de la Defensoría del Asegurado (Perú).
Hasta 2003
Presidente del Grupo de Trabajo sobre Desapariciones Forzadas o Involuntarias de las Naciones Unidas.

Abril 2003
Comisión Andina de Juristas (CAJ), Director General.

A la fecha

Julio 2001
Ministro de Relaciones Exteriores del Perú.

Julio 2002

Nov. 2000
Ministro de Justicia del Perú.

Julio 2001

Mayo-Julio
Congresista de la República del Perú.

2000

1982-1992,
Comisión Andina de Juristas (CAJ), Director Ejecutivo.

1994 a 2000

1992-1994
Naciones Unidas, ONUSAL, EI Salvador



Director de la División de Derechos Humanos de ONUSAL.

1991-1992 Naciones Unidas, Guatemala

1991-1993 Negociador Acuerdos de Paz.

EXPERIENCIA ACADÉMICA

2005
Université de Paris III. Sorbonne Nouvelle. Profesor invitado en el Institut des Hautes Études de l'Amérique Latine (Instituto de Altos Estudios de América Latina. I.H.E.A.L.).

2003-2004
American University, Washington College of Law. Profesor visitante en la
Academia de Derechos Humanos y Derecho Humanitario.

1987-2003 Pontificia Universidad Católica del Perú, Lima



Profesor



Profesor en la Facultad de Derecho

1998-2005 Universidad Peruana de Ciencias Aplicadas, Lima



Profesor



Profesor en el Curso de Análisis Internacional

1990-1999
Instituto Interamericano de Derechos Humanos, San José, Costa Rica
Profesor



Profesor del Curso Anual Interdisciplinario de Derechos Humanos

ALGUNAS INSTITUCIONES INTERNACIONALES Y NACIONALES A LAS QUE PERTENECE

Instituciones Internacionales:

2005 al

Árbitro de la Corte Permanente de Arbitraje de La Haya

presente
2003

Elegido por la Asamblea General de la Organización de los Estados Americanos (OEA) como Juez de la Corte Interamericana de Derechos Humanos hasta el año 2009.

2001

Elegido por la Asamblea General de la Organización de los Estados Americanos
(OEA) como miembro de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos.

1988 a

Grupo de Trabajo sobre Desapariciones Forzadas de la Comisión de Derechos 
2004

Humanos de Naciones Unidas. Presidente hasta el 31 de julio de 2004.

1996-2000
Miembro del Comité Ejecutivo de la Comisión Internacional de Juristas, Ginebra.

1994 al

Miembro del Instituto Interamericano de Derechos Humanos (Costa Rica).

presente
Miembro de la Junta Directiva desde agosto de 2004.

Instituciones Nacionales:

1999 a

Presidente de la Defensoría del Asegurado (Perú)

2006



Miembro fundador del Centro Peruano de Estudios Internacionales (CEPEI)



Miembro de la Sociedad Peruana de Derecho Internacional

1985 -1986
Miembro de la Junta Directiva del Colegio de Abogados de Lima

1985 – 1986
Miembro de la Comisión de Paz, creada par el gobierno peruano

PUBLICACIONES

-  "El Caso Marcona, análisis histórico-jurídico de los contratos" (1975, 196 pp.)

-  "Natural Resources and National Welfare" Praeger Publishers, New York (1975, 453pp. con otros autores).

-  "Dinámica de la Comunidad Industrial" (1976, 274pp. con otros autores).

-  "Estado y Política Agraria" (1977, 342pp. con otros autores)

-  "Agro : Clases, campesinado y revolución (1980, 160pp. con otros autores).

-  "Las Tomas de Tierras en el Perú" (1982, 313pp.).

-  "Situación actual y perspectivas del problema agrario en el Perú" (1982, 535pp. con otros autores).

-  "States of Emergency. Their Impact on Human Rights", Geneva (1983, 44pp. con otros autores).

-  "Relaciones del Perú con Colombia y Ecuador" en "Relaciones Internacionales del Perú" (Lima 1987, 498pp.)

-  "Estados de Emergencia en la Región Andina", Lima (1987, 322pp. editor).

-  "Habeas Corpus y Estados de Emergencia", Lima (1988, 124pp.)

-  "Democracia y Violencia en el Perú, Lima (1988, 132pp. editor).

-  "La Constitución, Diez años Después", Lima (1989, 431pp. con otros autores).
-  "Coca, Cocaína y Narcotráfico. Laberinto en los Andes", Lima (1989, 392pp. editor, segunda edición 1990).

-  "Narcotráfico : Realidades y Alternativas", Lima (1990, 316pp. editor).

-  "El rol de las Naciones Unidas en los conflictos internos :  el caso de El Salvador" en Revista Análisis Internacional No. 2 (marzo-junio 1993) del Centro Peruano de Estudios Internacionales. Lima, 1993.

-  "Human Rights and Peace-keeping operations" en University of Richmond Law Review, Vol. 29, Richmond, Virginia, 1994.

-  "Honoring Human Rights and Keeping the Peace", Aspen Institute, New York (1995, 172pp. con otros autores).

-  "Seguridad y Multilateralismo : Un gran desorden bajo los cielos" en Política Internacional, Revista Venezolana de Asuntos Mundiales y Política Exterior, Caracas, 1996.

-  "Vidas Paralelas, Región Andina : desafíos y respuestas", Lima 1998.

-  "La tenaza de la democracia y los derechos humanos" en Foreign Affairs en Español. Volumen 2 Número 3 (Otoño/Invierno, 2002).

-  "Una Nueva Política Exterior", Lima (2002, 362 p.p.)

-  "Una Viva Interacción: Corte Interamericana y Tribunales Internos" en "La Corte Interamericana de Derechos Humanos. Un Cuarto de Siglo: 1979-2004", San José de Costa Rica 2005.

-  "International Cooperation and Security" en "The Reality of Aid. 2006". Ibon Books, Quezon City; and Zed Books, Londres), 2006.

-  Diversos artículos en revistas y periódicos

CONDECORACIONES

-  "Orden Isabel La Católica" con el grado de Cruz de Oficial del Rey Juan Carlos de España (setiembre de 1993).

-  "Orden Isabel La Católica" con el grado de Gran Cruz con Roseta del Rey Juan Carlos de España (noviembre de 2001).

-  "Orden Nacional al Mérito" con el grado de Comendador del Presidente de la República de Ecuador (febrero de 2000).

-  "Orden Nacional al Mérito" con el grado Gran Cruz del Presidente de la República de Ecuador (febrero de 2002).

-  "Orden del Sol del Perú" (Julio de 2001).

-  "Orden Nacional del Cóndor de los Andes" en el Grado de Gran Cruz del Presidente de la República de Bolivia (noviembre de 2001).

-  "Orden de San Carlos" en el Grado de Gran Cruz del Presidente de la República de Colombia (noviembre de 2001).

-  "Orden Nacional Juan Mora Fernández" en el Grado de Gran Cruz Placa de Plata del Presidente de la República de Costa Rica (enero de 2002).

-  "Orden Nacional José Matías Delgado" en el Grado de Gran Cruz Placa de Plata del Presidente de la República de El Salvador (enero de 2002).

-  "Orden Nacional al Mérito con el grado de Cruz de Comendador con Estrella de la Orden al Mérito de la República de Polonia. (abril 5, 2002).

-  "Orden Nacional Honorato Vásquez" en el Grado de Gran Cruz del Gobierno de la República del Ecuador (agosto 25, 2002).

-  "Orden del Servicio Civil del Estado" en el Grado de Gran Cruz del Gobierno de la República del Perú (noviembre 18, 2002).

-  "Medalla Simón Bolívar de la Integración Andina" otorgada por el III Encuentro Peruano-Ecuatoriano de Abogados (noviembre 16, 2007).

Mayo 2008

CANDIDATURA PARA AS VAGAS QUE OCORRERÃO NA CORTE INTERAMERICANA DE

DIREITOS HUMANOS, A SER PREENCHIDA NAS ELEIÇÕES QUE SE REALIZARÃO NO

TRIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL
(Uruguai)
/
MISSÃO PERMANENTE DO URUGUAI

JUNTO À

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nº 131/08


A Missão Permanente da República Oriental do Uruguai junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral e tem a satisfação de referir-se às eleições para membro da Corte Interamericana de Direitos Humanos, a serem realizadas no âmbito do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, que terá lugar em junho de 2009. 


A esse respeito, esta Missão Permanente tem a satisfação de informar que o Governo da República Oriental do Uruguai decidiu apresentar a candidatura do Doutor Alberto Pérez Pérez, cujo curriculum vitae figura em anexo, para ocupar uma das vagas a serem preenchidas na Corte Interamericana de Direitos Humanos. 


A Missão Permanente da República Oriental do Uruguai junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral da OEA os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 12 de agosto de 2008

À 

Secretaria-Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

http://scm.oas.org/pdfs/2008/ag04234cv.pdf  (Curriculum Vitae)

CANDIDATURA PARA AS VAGAS QUE OCORRERÃO NA CORTE INTERAMERICANA DE

DIREITOS HUMANOS, A SER PREENCHIDA NAS ELEIÇÕES QUE SE REALIZARÃO NO

TRIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL
(Costa Rica) 
/
MISSÃO PERMANENTE DA COSTA RICA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

DE-066-08

Washington, D.C., 9 de junho de 2008

Excelência:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que o Governo da Costa Rica decidiu apresentar a candidatura do Juiz Manuel Ventura Robles para reeleição como membro da Corte Interamericana de Direitos Humanos nas eleições que se realizarão no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos em junho de 2009.


Muito grato ficarei pelos bons ofícios de Vossa Excelência no sentido de levar ao conhecimento das Missões e Delegações acreditadas junto à Organização dos Estados Americanos o conteúdo desta nota informando esta importante decisão do Governo da Costa Rica.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta e distinta consideração.


Embaixador Enrique Castillo


Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor

José Miguel Insulza

Secretário-Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

http://scm.oas.org/pdfs/2008/ag04218cvS.pdf  (Curriculum Vitae)

CANDIDATURA PARA AS VAGAS QUE OCORRERÃO NA CORTE INTERAMERICANA DE

DIREITOS HUMANOS, A SER PREENCHIDA NAS ELEIÇÕES QUE SE REALIZARÃO NO

TRIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL
(Chile)
/
MISSÃO PERMANENTE DO CHILE

JUNTO À

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nº: 276


A Missão Permanente do Chile junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta muito atenciosamente a Secretaria-Geral e refere-se às eleições de juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos que se realizarão no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA em Honduras em junho de 2009.


A propósito, esta Missão Permanente tem a satisfação de comunicar a decisão do Governo do Chile de apresentar a candidatura do Doutor Eduardo Vio Grossi, para uma das vagas que ocorrerão nessa oportunidade.  Figura anexo seu currículo.


O Governo do Chile tem a convicção de que a trajetória profissional e acadêmica do Professor Vio Grossi e sua experiência no âmbito interamericano constituirão uma contribuição para os trabalhos da máxima instância de cautela dos direitos humanos na região.


A Missão Permanente do Chile junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 08 de setembro de 2008
À 

Secretaria-Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

CURRICULUM VITAE
Eduardo Vio Grossi, Abogado, Licenciado en Ciencias Jurídicas y Sociales de la Pontificia Universidad Católica de Valparaíso (PUCV), Diplomado en Estudios Superiores y Doctor en Derecho Público de la Universidad de Ciencias Sociales Pierre Mendes France, Grenoble II, Francia, Profesor de Derecho Internacional Público de la Facultad de Derecho de la Universidad Diego Portales, y Miembro del Comité Jurídico Interamericano (CJI) de la Organización de los Estados Americanos (OEA), del que fue Presidente, del Grupo Nacional de la Corte Permanente de Arbitraje de la Haya, de la Lista de Conciliadores de la Convención de Naciones Unidas sobre el Derecho del Mar y de la Sociedad Chilena de Derecho, de la que también fue Presidente.

Ha sido Secretario del Foro Valparaíso, Embajador-Director de Asuntos Jurídicos del Ministerio de Relaciones Exteriores, Director del Instituto Chileno de Campos de Hielo, Miembro por dos períodos consecutivos y por designación del Presidente de la República, del Consejo Nacional de Pesca, Presidente y Miembro del Tribunal Administrativo de la Asociación Latinoamericana de Integración (ALADI), Secretario de Actas de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos de la OEA, docente en las Universidades Central de Venezuela, Católica de Lovaina (KUL) y PUCV, Director de la Vicerrectoría de Comunicaciones de esta última, Presidente y Primer Director de la Federación de Estudiantes de la misma (FEUC-V) y Presidente del Centro de Alumnos de la Escuela de Derecho de dicha Universidad.

Es autor de varios trabajos y artículos sobre Derecho Internacional Público, entre ellos "El Derecho Internacional y la Ordenación Internacional”; Libro Homenaje a Manuel García Pelayo, Universidad Central de Venezuela, Facultad de Ciencias Jurídicas y Políticas, Caracas, 1980, Tomo II, pps. 541 -565; “La Democracia en el Sistema Interamericano", La Democracia en el Sistema Interamericano, Comité Jurídico Interamericano, Secretaría General, Organización de los Estados Americanos, Washington D.C., 1998, pps.105 – 152, y "Aspectos Jurídicos de la Seguridad Interamericana:  Principios o Normas Generales  sabre la Acción de la Organización de los Estados Americanos en Materia de Paz y Seguridad Internacionales", Jornadas de Derecho Internacional, Organización de los Estados Americanos, Secretaría General, Washington D.C., 2005, pps. 359 402.

http://scm.oas.org/pdfs/2009/AG04555S.pdf 
http://scm.oas.org/pdfs/2009/AG04555S-1.pdf 
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�.	Este documento foi publicado anteriormente com a classificação AG/CP/INF.576/08 add. 3.


�.	Este documento foi publicado anteriormente com a classificação AG/CP/INF.576/08 add. 1.


�.	Este documento foi publicado anteriormente com a classificação AG/CP/INF.576/08.


�.	Este documento foi publicado anteriormente com a classificação AG/CP/INF.576/08 add. 2.
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